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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Acadêmica da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 16/2007, datado de 07 de março de 2007, para a devida apreciação, proposta de funcionamento do Curso de Especialização em Docência: Didática do Ensino Superior (fls. 227).
A primeira solicitação de autorização do Curso em pauta foi indeferida pelo Parecer CEE 254/2007 e, através do Ofício 086/2007, de 27 de junho de 2007, a IES solicita reconsideração do Parecer, conforme previsto pela Deliberação CEE 02/98, uma vez que procedeu à reformulação do projeto anteriormente apresentado.

Os autos foram baixados em diligência pela Assistência Técnica deste Conselho para que a IES providenciasse um novo cronograma de desenvolvimento do Curso, tendo em vista a impossibilidade de cumprimento do cronograma inicial (fls. 426), o que foi feito aos 06 de agosto de 2007 (apensado aos autos de fls. 426-A a 428 aos 13/08/2007).

A Informação da Assistência Técnica (fls. 429-437) considerou os autos formalmente instruídos e sugeriu manifestação da Câmara de Educação Superior. Na Sessão de 26 de setembro foi apresentado Parecer pelo Ilustre Cons. Marcos Antonio Monteiro (fls. 438-444), que considerou sanadas as deficiências apontadas no Parecer CEE 254/2007. Nessa Sessão, foi concedida vista à Consª. Eunice Ribeiro Durham por 15 dias.

Na Sessão de 24 de outubro, o Parecer do Cons. Marcos Monteiro foi rejeitado, ficando a Consª. Eunice Durham encarregada de emitir novo Parecer.

Na Sessão de 31 de outubro, os membros da Câmara de Educação Superior discutiram o Parecer da Relatora (fls. 445-448) e solicitaram que o Consº. Angelo Luiz Cortelazzo completasse o referido Parecer nos termos das discussões levadas a efeito nessa Sessão. 

1.2. APRECIAÇÃO 

A documentação encaminhada sobre a reformulação do Projeto Pedagógico do Curso, nos termos da Deliberação CEE no 09/98 “ é aquele que tem por objetivo o aprofundamento de disciplinas em áreas restritas do saber”. Essa especificidade só pode ser conseguida quando se tem um aprofundamento de conhecimentos na área em que o matriculado efetivamente atua: assim, são aceitáveis, por exemplo, especializações em uma das áreas do curso de graduação em Física, como Física das Partículas, ou Direito Tributário para bacharéis de Direito. O mesmo se aplica a todas as demais áreas.

Um Curso sobre “Especialização em Docência do Ensino Superior”, destinado a profissionais que já atuam ou que pretendem atuar nesse nível de ensino, consegue abranger todos os egressos de curso superior, comprometendo assim a conceituação explicitada no Art. 3º, a, da Deliberação CEE no 09/98 e já apontada no primeiro Parecer e não modificada no projeto revisto: “Docentes do Ensino Superior que pretendam aperfeiçoar sua atuação profissional, ou profissionais com diploma de curso superior de longa duração de diferentes áreas do conhecimento, que tenham interesse em ingressar na docência acadêmica” (grifo nosso).

A própria Instituição refere-se ao Curso no sentido de que o mesmo deva “aperfeiçoar a atuação profissional” de docentes ou futuros docentes, o que também não caracteriza a especialização.

Além disso, o caráter genérico do Curso fica aparente quando se examina a estrutura curricular, a qual inclui apenas duas disciplinas voltadas especificamente para a educação superior, nenhuma das quais, aliás, de cunho pedagógico, apesar de poderem contribuir para a gestão de estabelecimentos de Ensino e para a atuação política de seus docentes: “Política e Organização do Ensino Superior Brasileiro” e “História da Educação Superior Brasileira”. 
Outras disciplinas contempladas no Curso são:

“Educação, Ética e Sociedade” – a bibliografia sobre esta área é sempre de ordem geral e se aplica ao sistema de ensino no seu conjunto e não apenas ao Ensino Superior.

“Epistemologia da Ciência” – o conhecimento da epistemologia da ciência específica que o professor vai ensinar é adquirido nos cursos de graduação da área de ciências. Para as demais áreas, como Literatura Brasileira, História, Ciências Sociais, etc., constitui apenas um item de formação cultural geral e não de especialização.

O mesmo ocorre com “Didática e Metodologia do Ensino Superior”, com conteúdos genéricos, “Ambientes de aprendizado e tecnologias do ensino superior” e “Organização pedagógica e avaliação do aproveitamento acadêmico”, “Métodos e Técnicas de pesquisa” e “Seminários de pesquisa”.

Há, finalmente, um item curricular intitulado “Aspectos estéticos e críticos na construção do olhar sensível do docente do ensino superior”, cujo conteúdo e utilidade foi impossível determinar, mesmo após a leitura de sua ementa.

Assim, a maior parte das questões levantadas, principalmente no que diz respeito aos conteúdos excessivamente teóricos (apenas uma disciplina prevê práticas), objetivos frágeis em relação ao público alvo, público alvo muito abrangente, com dificuldade para a escolha de disciplinas que efetivamente aprofundem conhecimentos, dada a formação diversa dos futuros alunos.

Parece-nos continuar havendo a idéia de que o Curso se justifica para proporcionar a certificação mínima exigida pelo CNE para que o professor possa atuar como especialista no ensino superior, esquecendo-se, entretanto, de possibilitar de maneira efetiva, tal especialização.

Pelos motivos acima, não podemos ser favoráveis ao desenvolvimento do Curso de Especialização, na forma como foi proposto. De fato, parece-nos que toda a concepção do Curso constitui uma simples transposição direta de teorias pedagógicas e do currículo das licenciaturas apostas aos bacharelados, desconhecendo as especialidades do curso universitário e o alto grau de especialização de seus docentes.

2. CONCLUSÃO

Não se aprova o Curso de Especialização em Docência do Ensino Superior, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado, em função das ponderações apresentadas neste Parecer.

São Paulo, 19 de novembro de 2007.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham



                                                                 Relatora

a) Cons.  Angelo Luiz Cortelazzo

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de novembro de 2007.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
                   Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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